PROJETO DE LEI N° 102/2005.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE NOTIFICAÇÃO DE TODOS OS ACIDENTES DE TRABALHO QUE AS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO ATENDEREM, AO CENTRO DE REFERÊNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art.
1° -
Todas as unidades de Pronto Atendimento Médico, seja da Rede Pública, Conveniada ou Privada, ficam obrigadas a notificar o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, através de Relatório de Atendimento aos Acidentados do Trabalho - RAAT, todos os Acidentes de Trabalho que atenderem.

Parágrafo Único - Entende-se por Pronto Atendimento Médico todos os Hospitais, Postos Médicos Públicos ou instalados em empresas, e as clínicas conveniadas ou particulares, que, atuantes dentro do Município de Bebedouro, atendam paciente vítima de acidente trabalho.

Art. 2° - O Relatório de Atendimento ao Acidentado do Trabalho - RAAT será preenchido em uma única via e entregue, periodicamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da ocorrência do fato, ao Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, ligado ao Departamento Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - O formulário do RAAT será confeccionado pelo CRST e disponibilizados às unidades de pronto Atendimento do Município.

Art. 3° - Nos casos de acidentes de trabalho com causas graves ou fatais, a unidades de Pronto Atendimento devera encaminhar cópia do RAAT para o CRST, por fax ou via protocolo, no prazo máximo de 12 (doze) horas, a contar da entrada do trabalhador naquela unidade.

Art. 4° - Em conformidade com as informações contidas no RAAT, o CRST realizará o processamento das informações e promoverá, de modo articulado com a sociedade local e outras instituições, ações e programas preventivos e de promoção da Saúde do Trabalhador.

Art. 5° - As informações epidemiológicas extraídas dos RAATs serão tornadas públicas através de boletins e materiais em órgãos de divulgação, respeitando-se parâmetros éticos, de modo a não atingir pessoas ou organizações.

Parágrafo Único - Por meio de concordância expressa do CRST poderão ser elaboradas alterações no formulário, ou introduzidos sistemas informatizados nas unidades de Pronto Atendimento, que contemplem, minimamente, as informações epidemiológicas contidas no RAAT.

Art. 6° - O não cumprimento do estabelecido na presente Lei, será considerado infração a Legislação Sanitária e implicará em sanções ao infrator, cabendo ao Departamento Municipal de Saúde, através do Setor de Vigilância Sanitária, a aplicação das penalidades previstas na Lei Estadual n° 10.083/98 (Código Sanitário do Estado) e na Lei Municipal n° 2.669, de 07 de julho de 1997 (Código Sanitário Municipal).

Art. 7° - As despesas decorrentes com a presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 20 de julho de 2005.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capitaL nacional da laranja, 20 de julho de 2005.

OEP/ 599/2005/orm

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei que obriga todas as unidades de Pronto Atendimento Médico, seja da Rede Pública, Conveniada ou Privada, a notificar o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, através de Relatório de Atendimento aos Acidentados do Trabalho - RAAT, todos os Acidentes de Trabalho que atenderem.

Citado expediente legislativo e todo necessário, tendo em vista as normas estabelecidas na Portaria n° 1679/GM, de 19 de setembro de 2003, que dispõe obre a estruturação da rede nacional de atenção integral à saúde do trabalhador no SUS, sendo certo que, com o presente expediente será dado a devida regulamentação, no Município, quanto aos procedimentos a serem efetuados nos casos de acidente de trabalho.

Oportuno ainda esclarecer que, a propositura em apreço e objeto da Indicação n° 131/2005, do ilustre vereador Fabio Campanelli, que com muita propriedade e conhecedor da saúde como é, apresentou citada Indicação como forma de dar a devida sustentação as ações objetivadas pelo Centro de referência em saúde do Trabalhador.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar a pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS 

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CELSO TEIXEIRA ROMERO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO 
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